
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 383.431 - SP (2016/0333828-6)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE  - SP302518 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN CARVALHO DA SILVA 
PACIENTE  : WALLACE DA SILVA GOMES 

EMENTA

PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. 
REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. POSSIBILIDADE. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. NATUREZA E DIVERSIDADE DA DROGA. 
REGIME FECHADO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ART. 33, § 2º, 
ALÍNEA "C", DO CÓDIGO PENAL E ART. 42 DA LEI N. 11.343/06. 
SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 27 de 
junho de 2012, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou 
incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1.º do art. 2º da Lei n. 
8.072/90, com a redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, afastando, 
dessa forma, a obrigatoriedade do regime inicial fechado para os 
condenados por crimes hediondos e equiparados. Assim, o regime 
prisional, nesses casos, deverá ser fixado em obediência ao que dispõe o 
art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do Código Penal – CP. 

Firmou-se nesta Corte a orientação de que é necessária a 
apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais 
gravoso, fundada nas circunstâncias judiciais do art. 59 do CP ou em 
outra situação que demonstre efetivamente um plus na gravidade do 
delito. 

No caso dos autos, ainda que as circunstâncias judiciais 
tenham sido consideradas favoráveis e os pacientes sejam primários, a 
quantidade e a variedade das drogas apreendidas – 122,98g de 
"maconha", acondicionadas em 62 papelotes e 114,74g de "cocaína", 
acondicionada em 151 invólucros plásticos (fl. 11) – foram utilizadas, na 
terceira fase da dosimetria, para modular a aplicação do redutor previsto 
no art. 33, § 4º da Lei de Drogas, restando justificada a segregação inicial 
em regime mais gravoso. Todavia, considerando o quantum da pena 
aplicada – inferior a 4 (quatro) anos de reclusão –, o regime mais 
adequado na hipótese é o semiaberto, consoante disciplina o art. 33, § 2º, 
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"b", do Código Penal.

3. A questão atinente à substituição da pena privativa de 
liberdade por restritiva de direitos não foi apreciada pelo Tribunal a quo, 
ficando esta Corte impedida de apreciar o tema sob pena de incidir em 
indesejada supressão de instância. Precedentes.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, 
apenas para fixar o regime inicial semiaberto para o cumprimento da 
pena. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido e conceder de ofício, nos termos do voto do Sr. 

Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 09 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 383.431 - SP (2016/0333828-6)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADO : DANIEL BIDOIA DONADE  - SP302518 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JONATHAN CARVALHO DA SILVA 
PACIENTE  : WALLACE DA SILVA GOMES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de JONATHAN CARVALHO DA SILVA e WALLACE DA 

SILVA GOMES, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 

(Apelação n. 0011822-21.2015.8.26.0564).

Os pacientes foram condenados pela prática dos delitos tipificados no art. 

33, caput, da Lei n. 11.343/06, à pena de 3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em 

regime inicial fechado, mais pagamento de 388 dias-multa (Jonathan), e no art. 33, 

caput, da Lei n. 11.343/06 e art. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n.  10.826/03, à 

pena de 6 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, em regime inicial fechado, e 

pagamento de 398 dias-multa (Wallace).

Irresignada, a defesa interpôs apelação perante o Tribunal de origem, o 

qual deu parcial provimento ao recurso para reduzir a pena de Jonathan para 3 anos e 4 

meses de reclusão, e pagamento de 333 dias-multa, e reconhecer a consunção do 

delito de porte ilegal pelo crime de tráfico de entorpecentes, reduzindo a pena de 

Wallace para 3 anos, 10 meses e 20 dias de reclusão, bem como  388 dias-multa. O 

acórdão restou assim ementado:

TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. Absolvição. 
Impossibilidade. Materialidade e autoria comprovadas. Acusados presos 
em flagrante delito na posse de variada e expressiva quantidade de 
drogas. Condenações mantidas. Recurso parcialmente provido para 
reduzir as penas.

PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO COM 
NUMERAÇÃO SUMPRIMIDA. Consunção. Possibilidade. A arma de 
fogo era portada por um dos agentes para possibilitar a prática do tráfico. 
Recurso parcialmente provido para reconhecer a majorante prevista no 
inc. IV, do art. 40, da Lei 11.343/06 (fls. 30).
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No presente writ, a impetrante sustenta ausência de fundamentação 

idônea para a fixação de regime inicial fechado, fulcrado unicamente na gravidade 

abstrata do delito. Destaca que as circunstâncias judiciais foram consideradas 

favoráveis e invoca os enunciados n. 718 e 719 do Supremo Tribunal Federal.

Alega, ainda, que os pacientes fazem jus à substituição da pena privativa 

de liberdade por restritiva de direitos, na forma do art. 44 do Código Penal.

Requer, assim, a fixação do regime inicial aberto e a substituição da pena 

privativa de liberdade pela restritiva de direito.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 45/47).

Informações prestadas (fls. 55/68 e 75/77).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 

81/89).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 383.431 - SP (2016/0333828-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, considerando as 

alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência de 

eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a fixação do 

regime inicial aberto para cumprimento da pena e a substituição da pena privativa de 

liberdade por restritiva de direitos. 

O Tribunal de Justiça estadual, ao retificar o decreto condenatório, aplicou 

a pena e fixou o regime prisional sob a seguinte fundamentação:

[...]
Analisemos as penas.
Os acusados tiveram as penas-base do delito de tráfico 

ilícito de drogas fixadas acima do patamar mínimo à espécie, em 05 anos 
e 10 meses de reclusão, mais pagamento de 583 dias-multa, no piso, em 
razão da quantidade e natureza das drogas apreendidas. No entanto, 
muito embora expressiva, a quantidade de drogas não era grande. Assim 
sendo, as penas-base devem permanecer no piso, qual seja, 05 anos 
de reclusão, mais 500 dias-multa.

Na segunda fase da dosimetria, não há circunstâncias 
agravantes ou atenuantes a serem consideradas.

Na terceira fase, incide a majorante do emprego de arma de 
fogo (art. 40, inc. IV, da Lei 11.343/06), em relação a WALLACE, alçando 
a pena dele a 05 anos e 10 meses de reclusão, mais pagamento de 583 
dias-multa.

Ainda na terceira fase, preenchidos os requisitos do § 4º, do 
art. 33, da Lei 11.343/06, diante da variedade e quantidade de provas 
apreendidas, escorreito o índice redutor eleito de 1/3, restando as 
reprimendas ancoradas em 03 anos e 04 meses de reclusão, e 
pagamento de 333 dias-multa para JONATHAN e 03 anos, 10 meses e 
20 dias-multa de reclusão, mais pagamento de 388 dias-multa para 
WALLACE.

Com efeito, apesar das circunstâncias pessoais dos 
apelantes lhe serem favoráveis (jovens, primários e de bons 
antecedentes), suas condutas de traficar drogas enseja especial 
censurabilidade pelos efeitos nefastos na saúde dos usuários e na Saúde 
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Pública de um modo geral, além de servir de elemento propagador e 
incrementador de toda uma ordem criminosa, que tantos malefícios vem 
trazendo à nossa Sociedade. Ademais, a quantidade, a variedade e 
forma de acondicionamento das drogas apreendidas com os 
apelantes, além do emprego de arma de fogo na traficância e o 
volume de lucro fácil que, por certo, já vinha experimentando 
recomenda a manutenção do regime fechado.

Posto isto, DÁ-SE PARCIAL PROVIMENTO ao recurso 
defensivo para reduzir a pena de JONATHAN CARVALHO DA SILVA a 
03 anos e 04 meses de reclusão, e pagamento de 333 dias-multa, no piso 
e a reprimenda de WALLACE DA SILVA GOMES a 03 anos, 10 meses e 
20 dias-multa de reclusão, mais pagamento de 388 dias-multa, no mínimo 
legal, bem como para, em relação a este último, reconhecer a consunção 
do delito de porte ilegal de arma de fogo com numeração suprimida pelo 
crime de tráfico ilícito de drogas, mediante o reconhecimento da causa de 
aumento prevista no art. 40, inc. IV, da Lei 11.343/06; mantida, no mais, a 
r. sentença. Comuniquem. [...] (fls. 62/63).

Sobre o regime prisional, o Plenário do Supremo Tribunal Federal, no dia 

27 de junho de 2012, ao julgar o HC n. 111.840/ES, por maioria, declarou 

incidentalmente a inconstitucionalidade do § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/90, com a 

redação que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/07, afastando, dessa forma, a 

obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e 

equiparados. Assim, o regime prisional, nesses casos, deverá ser fixado em obediência 

ao que dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º e art. 59, ambos do CP. 

Por outro lado, firmou-se neste Tribunal a orientação de que é necessária 

a apresentação de motivação concreta para a fixação de regime mais gravoso, fundada 

nas circunstâncias judiciais do art. 59 do Código Penal ou em outra situação que 

demonstre efetivamente um plus na gravidade do delito. Nesse sentido, foi elaborado o 

enunciado n. 440 da Súmula desta Corte, bem como os enunciados n.718 e 719 da 

Súmula do Supremo Tribunal Federal. Confira-se:

Súmula 440/STJ: "Fixada a pena-base no mínimo legal, é 
vedado o estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o 
cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade 
abstrata do delito."

Súmula 718/STF: "A opinião do julgador sobre a gravidade 
em abstrato do crime não constitui motivação idônea para a imposição de 
regime mais severo do que o permitido segundo a pena aplicada."

Súmula 719/STF: "A imposição do regime de cumprimento 
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mais severo do que a pena aplicada permitir exige motivação idônea."

Na hipótese dos autos, encontra-se evidenciado o constrangimento ilegal 

na fixação do regime prisional, uma vez que o Tribunal de origem, após estabelecer a 

pena corporal em 3 anos e 4 meses de reclusão (Jonathan) e 3 anos, 10 meses e 20 

dias de reclusão (Wallace), estabeleceu o regime inicial fechado.

Entretanto, ainda que as circunstâncias judiciais tenham sido 

consideradas favoráveis e os pacientes sejam primários, a quantidade e a variedade 

das drogas apreendidas – 122,98g de "maconha", acondicionadas em 62 papelotes, e 

114,74g de "cocaína", acondicionada em 151 invólucros plásticos (fl. 11) – foram 

utilizadas, na terceira fase da dosimetria, para modular a aplicação do redutor previsto 

no art. 33, § 4º da Lei de Drogas, restando justificada a segregação inicial em regime 

mais gravoso. Todavia, considerando o quantum da pena aplicada – inferior a 4 (quatro) 

anos de reclusão –, o regime mais adequado na hipótese é o semiaberto, consoante 

disciplina o art. 33, § 2º, "b", do Código Penal. 

A corroborar esse raciocínio: 

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 
DE DROGAS. PACIENTE CONDENADA A 3 ANOS DE RECLUSÃO. 
REGIME PRISIONAL FECHADO. PENA INFERIOR A 4 ANOS. 
NATUREZA DA DROGA - CRACK. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE 
REGIME INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE 
LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. BENEFÍCIO NEGADO 
EM VIRTUDE DA NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. 
CIRCUNSTÂNCIAS QUE NÃO RECOMENDAM A SUBSTITUIÇÃO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

[...].
- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 27/7/2012, ao 

julgar o HC 111.840/ES, por maioria, declarou incidentalmente a 
inconstitucionalidade do art. 2º, § 1º, da Lei n. 8.072/1990, com a redação 
que lhe foi dada pela Lei n. 11.464/2007, afastando, dessa forma, a 
obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes 
hediondos e equiparados.

- Para o estabelecimento de regime de cumprimento de 
pena mais gravoso do que comporta a pena, é necessário 
fundamentação específica, com base em elementos concretos extraídos 
dos autos. Inteligência das Súmulas 440/STJ e 718 e 719/STF.

- Na hipótese, o acórdão recorrido fundamentou a 
necessidade do regime fechado com base na nocividade da droga 
objeto do delito de associação para o tráfico, qual seja, o crack.
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- Embora válido o fundamento para o recrudescimento 

do regime prisional, não se justifica a imposição do regime inicial 
fechado à ré primária, condenada a pena reclusiva não superior a 4 
anos, fazendo jus a paciente ao regime intermediário, qual seja, o 
semiaberto. Precedentes desta Corte.

(...)
- Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, apenas para fixar o regime inicial semiaberto (HC 345.968/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
31/05/2016).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. REGIME 
PRISIONAL. PRIMARIEDADE. PENA-BASE NO MÍNIMO LEGAL. 
PENA INFERIOR A 4 ANOS. NATUREZA E QUANTIDADE DAS 
DROGAS APREENDIDAS. SUBSTITUIÇÃO DA PENA POR 
RESTRITIVA DE DIREITOS. VEDAÇÃO. GRAVIDADE CONCRETA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal.

2. Quanto ao regime fechado, o magistrado 
sentenciante baseou-se apenas na gravidade abstrata do delito, em 
ofensa ao Enunciado n. 440 da Súmula do STJ. Embora a 
primariedade do paciente, a inexistência de circunstância judicial 
desfavorável (art. 59 do CP) e o quantum de pena (art. 33, § 2º, "c", 
do CP) permitem, em tese, a fixação do regime aberto; a quantidade 
de droga apreendida (art. 42 da Lei n. 11.343/06) demonstra a 
gravidade acentuada do delito, justificando a imposição do regime 
inicial semiaberto.

3. Apesar da fundamentação inidônea apresentada pelas 
instâncias ordinárias, o Superior Tribunal de Justiça tem entendido que a 
gravidade concreta, evidenciada pela natureza e quantidade dos 
entorpecentes apreendidos, constitui elemento indicativo de que a 
substituição da reprimenda privativa de liberdade por restritiva de direitos 
não seja suficiente para a prevenção e repressão do delito no caso 
concreto.

Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício 
para, ratificando a liminar, fixar o regime inicial semiaberto (HC 
354.029/SP, de minha relatoria, QUINTA TURMA, DJe 02/06/2016).

PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. AGRAVANTE 
CONDENADO À PENA DE 2 ANOS E 6 MESES DE RECLUSÃO.  
REGIME PRISIONAL. PENA INFERIOR A 4 ANOS. QUANTIDADE E 
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QUALIDADE DA DROGA. POSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO DE REGIME 
INTERMEDIÁRIO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CASO CONCRETO QUE NÃO RECOMENDAM O BENEFÍCIO.

1. Nos termos do entendimento firmado por esta Corte 
Superior de Justiça, a quantidade, a natureza e a variedade da droga 
apreendida constituem fundamento idôneo a justificar a imposição do 
regime mais severo.

2. Estabelecida a pena definitiva em 2 (dois) anos e 6 
(seis) meses de reclusão, verificadas as circunstâncias judiciais 
favoráveis e a primariedade da agente, e considerada a natureza e a 
quantidade de entorpecente apreendido, 489 g de maconha, o regime 
semiaberto é o adequado à prevenção e reparação do delito.

3. Ainda que o quantum de pena fixado seja inferior a 4 
(quatro) anos, a quantidade e a nocividade do entorpecente apreendido 
não recomendam a substituição da pena privativa de liberdade por penas 
restritivas de direitos.

4. Agravo regimental improvido (AgInt no AREsp 
701.848/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA 
TURMA, DJe 25/05/2016).

Por fim, quanto à substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 

de direitos, verifico que a tese não foi apreciada pelo Tribunal de origem, ficando esta 

Corte impedida de apreciar o tema sob pena de incidir em indesejada supressão de 

instância. Nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO CAUTELAR. REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. 
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. REGIME PRISIONAL E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal - STF e do próprio 
Superior Tribunal de Justiça - STJ. Contudo, considerando as alegações 
expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a existência 
de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem 
de ofício.

[...]
4. As questões atinentes ao regime prisional e à 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos 
não foram apreciadas pelo Tribunal a quo no acórdão impugnado, 
ficando esta Corte impedida de apreciar os temas sob pena de 
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incidir em indesejada supressão de instância.

Habeas corpus não conhecido (HC 380.802/SP, de minha 
relatoria, DJe 17/03/2017).

HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  
ORDINÁRIO.  EMBRIAGUEZ AO VOLANTE.  CONDENAÇÃO.  
RECURSO  EXCLUSIVO  DA  DEFESA.  ALEGAÇÃO  DE 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
AGRAVAMENTO DA PENA DO  PACIENTE. SANÇÃO ATENUADA 
PELO TRIBUNAL REVISOR. SUBSTITUIÇÃO DA PENA   E  
SUSPENSÃO  CONDICIONAL  DA  PENA.  VEDAÇÃO  LEGAL.  
PRISÃO CAUTELAR.  TRÂNSITO  EM  JULGADO.  CONDENAÇÃO  
EM  FASE DE EXECUÇÃO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1.  O  habeas  corpus  não  pode  ser utilizado como 
substitutivo de recurso  próprio,  a  fim de que não se desvirtue a 
finalidade dessa garantia  constitucional,  com  a  exceção  de  quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício.

[...]
3.  A  substituição da pena privativa de liberdade por 

restritiva de direitos  e  a  concessão  de  sursis  dependem do 
preenchimento dos requisitos  previstos,  respectivamente, nos arts. 
44 e 77 do Código Penal. Na espécie, não houve pronunciamento por 
parte do Tribunal de origem,  o  que  impede  a  análise  direta  dos 
temas pelo Superior Tribunal de Justiça, por configurar indevida 
supressão de instância.

[...]
5. Habeas corpus não conhecido (HC 349.850/DF, Rel. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
17/02/2017).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus e pela 

concessão da ordem, de ofício, tão somente para fixar o regime inicial semiaberto para 

cumprimento da pena.
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Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
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